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8ª Sessão Ordinária da Convocação 

Extraordinária –29.12.1998 
O SR. ERASMO DIAS – PPB – Para questão de Ordem - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a imprensa noticia detalhes do que deverá ser a posse do Vice-Governador Geraldo Alckmim, dia 1º de janeiro.

Considere-se o direito legítimo de Mário Covas não comparecer à cerimônia de posse perante a Assembléia Legislativa, eis que:

- Está eleito e com ele o Vice-Governador (Artigo 37 - Constituição Estadual)

- A posse ocorrerá dia 1º de janeiro (Artigo 39) perante a Assembléia Legislativa (Artigo 43 - Constituição Estadual)

- Tem dez dias para tomar posse, tanto o Governador como o Vice-Governador (Artigo 43, Parágrafo Único - Constituição Estadual)

- Substitui o Governador, no caso de impedimento, o Vice-Governador, (Artigo 38 - Constituição Estadual)

Tudo indica que esta Assembléia Legislativa receberá do Governador eleito participação do seu não comparecimento, dia 1º de janeiro, que, como se disse, tem-se conhecimento apenas pela imprensa.

Reza o Artigo 43 em seu Parágrafo Único:

“Se, decorridos dez dias (11.01) da data fixada para a posse (1º.01), o Governador, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago”.

Se a Constituição concede o direito líquido, sem comprovante que o justifique, de adiar ao Governador eleito sua posse por dez dias, exige que além desse prazo exista “um motivo de força maior” que justifique o não comparecimento, sob pena de ser declarado vago o cargo, há que se indagar:

- Aceita por legal a ausência à posse até 11 de janeiro, o impedimento do Governador, “por motivo de força maior”, além desse prazo, que duração poderá ter?

- Não estando claro no texto constitucional a duração desse possível tempo de impedimento, em virtude de motivo de força maior, impor-se-ia estabelecer regras a serem obedecidas a fim de dirimir dúvidas de legitimidade e constitucionalidade.

